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Relatório Final
Relatora: Inés de Sousa Real (PAN)

Petiçäo n. 19O/XIV/2.

Assunto: “Não ao fecho de cabeleireiros e esteticistas
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Comissao do Ecoriomia, Inovaçào, Obras Püblicas e Habitaçäo

I - Nota prévia

A Petição n.2 190/X1V/2., subscrita por 12901 peticionários, tern corno primeiro

subscritora Sónia Mendes Barradas Marto, deu entrada na Assembleia da RepUblica a 12

de Janeiro do 2021 e baixou a Comissão do Economia, Inovação, Obras Püblicas e

Flabitação em 19 do Janeiro de 2021 para apreciação e elaboraçao do respetivo relatório.

II — Objeto e conteüdo da petiçâo

Os peticionários pretondem o nao encerramento dos estabelecirnentos de estética e

cabeleireiros, no âmbito das medidas de combate a pandernia por Covid-19.

Fundarnentarn este pedido devido aos impactos econórnicos na actividade e por

considerarem que cumprem as necessárias regras sanitárias para manterem a sua

actividade em segurança.

III — Análise da Petição

o objeto da presente petiçäo encontra-se especificado, o texto é inteligIvel e o 1.2

peticionário está devidarnente identificado, para além de cumprir os requisitos

constitucionais, formais e do tramitação, estabelecidos no nY 1 do artigo 52. (direito de

petição e direito de açäo popular) da Coristituiçao da Repüblica Portuguesa, bern como no

artigo 232. do Regimento da Assembleia da Repüblica e, ainda, nos artigos 9•9, 17. e

seguintes da Lei n.2 43/90, de 10 de Agosto, na sua redação atual (Exercicio do Direito de

Petiçäo).

Nos termos do disposto no n.2 1, do artigo 21. da Lei do ExercIcio do Direito de Petiçäo,

uma vez que esta petição foi subscrita por mais de mu cidadaos, mais precisamente doze

mu novecentos e urn signatários, mostrou-se obrigatório proceder a audição dos

pet i ci oná rio s.

Iv - Diligéncias efetuadas

Foi proposta audiçäo de peticionários para o dia 7 de juiho de 2021, contudo, a 1.

Subscritora da petiçäo fl.2 190/X1V/2 - <<Não ao focho de cabeleireiros e esteticistas>>
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informou não pretender dar seguimento a petição, pelo que, a audiçáo de peticionários

não se realizou.

V- OpiniaodaRelatora

0 Deputado relator, nos termos do disposto no artigo 137. do Regimento, exirne-se de

emitir quaisquer consideraçoes sobre a peticão em apreço, deixando essa apreciação e

análise poiltica ao critério de cada Deputado/a e/ou Grupo Parlamentar.

VI — ConclusOes e Parecer

l.A Comissäo de Econoniia, lnovaçäo, Obras Pi1blicas e Kabitação admitiu, a 12 dejaneiro

de 2021, a Petição 190/XlV/2. - Nao aofecho de cabeleireiros e esteticistas.

2. 0 objeto da petição e claro e está bern especificado, encontrando-se identificado o

peticionário e preenchidos os demais requisitos formais e de tramitação estabelecidos na

legislaçao em vigor;

3. Nos termos do n. 1 do artigo 21. da Lei do ExercIcio do Direito de Petiçäo foi marcada

a audiçao dos peticionários, contudo, a 1. Subscritora da petiçao 9 i90/XlV/2 - <<Näo

ao fecho de cabeleireiros e esteticistas>> informou não pretender dam seguirnento a petição,

pelo que, a audição de peticionários não se realizou;

4. Deve ser dado conhecimento do teor da presente petição e do respetivo relatorio final

aos Grupos Parlamentares e ao Governo para os devidos efeitos;

5. 0 presente Relatório deverá ser remetido ao Senhor Presidente da Assernbleia da

Repüblica, nos terrnos do n. 11, do artigo l7., da Lei do Exercfcio do Direito de Petição,

na redaçao em vigor a data de entrada desta petição;

6. ConcluIdas as diligências suprarreferidas, deve ser dado conhecimento do presente

relatório aos peticionários, procedendo-se de seguida ao seu arquivarnento nos termos

do disposto da referida Lei do Exerciclo do Direito de Petiçäo.



ii huh utiliflu, p.’.... u

!aPUIII”! !UIH
,4SSEMBLFIA L)A NEI’UBI.ICA

Comissão do Economia, Inovaçäo, Obras PUblicas e Habitaçao

7. Uma vez que os peticionários comunicaram a desistência da peticão, nos termos do

disposto no nY 3 do artigo 16. da Lei referida deve ser aceite o pedido de desistência,

declarada finda a petição e proceder-se ao seu arquivamento, fazendo-se as devidas

comunicaçöes ao Presidente da Assembleia da Repi[iblica e aos peticionários.

VII - Anexos

E anexado ao presente relatório a Nota de Admissibilidade da petição n.2 190/XIV/2.a.

Palácio de São Bento, 08 de juiho de 2021

A Deputada Relatora,

(Inês de Sousa al)

0 Vice .omissão,

[Pedro Coimbra)
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